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PREFÁCIO

Sou um leitor, de há longa data, das obras da autoria do Senhor Dr. Fran
cisco Cabral Metello, incluindo as edições anteriores deste Manual de Admi-
nistração de Condomínios. 

Em conformidade, não é novidade a mestria e o saber aprofundado que 
perpassam as páginas desta obra, quer pelo enquadramento realizado ao 
âmbito e extensão do direito de propriedade, onde se enquadra o instituto 
da propriedade horizontal, enquanto forma especial daquele, quer pela 
análise pungitiva que o Autor efetiva a cada preceito, anotada com o registo  
dos elementos histórico, sistemático e teleológico, com os comentários 
práticos decorrentes do conhecimento real das questões que se suscitam, 
assim como enriquecida com a mais recente doutrina e jurisprudência dos 
Tribunais Superiores.

É consabido que o incremento habitacional em regime de propriedade 
horizontal, exige uma adequada gestão de condomínios, à qual se dedicam 
particulares e pessoas coletivas, quer para a adequada administração dos 
elementos burocráticos, fiscais, organizativos e contabilísticos. Por outro 
lado, as relações sociais emergentes entre condóminos e terceiros são sus-
cetíveis de gerar conflitos e resistências, que demandam a condução dos 
respetivos procedimentos de acordo com o regime legal vigente.

Nesta senda, o Manual é um precioso recurso de trabalho, constituindo 
um excelso contributo para a aproximação do direito enquanto doutrina, ao 
direito enquanto prática quotidiana, em sede da administração de condo-
mínios. Trata-se de um trabalho com elevado pendão esclarecedor e exem-
plificativo, de que são exemplo as minutas anexas, com ampla abordagem 
da natureza jurídica e requisitos da propriedade horizontal, dos direitos 
e deveres dos condóminos, dos órgãos condominiais, dos procedimentos 
devidos, maxime na convocação, funcionamento, quórum, votação e impug-
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nação das assembleias de condóminos, das questões subjacente às obras 
de conservação e manutenção das partes comuns do edifício e, ainda, das 
matérias referentes à gestão económico-financeira, seguros, legislação e 
regulamentos aplicáveis.

A 4ª edição, que ora tenho a honra de prefaciar, consolida o desdobra-
mento temático com o ajuste decorrente da publicação da Lei nº 8/2022, 
de 10 de janeiro, que introduziu expressivas alterações ao instituto da pro-
priedade horizontal, designadamente no âmbito da representação em juízo 
do condomínio (artº 1437º, nº 1, do Código Civil), da densificação dos di-
reitos de participação e de informação dos condóminos (artº 1431º, do CC), 
mas igualmente dos deveres (nestes, incluídas as prestações de condomí-
nio), da maior exigência de concretização do regulamento de condomínio 
(artº 1429º-A, nº 2, do CC) e dos deveres específicos da administração do 
condomínio, com “a crescente preocupação do legislador em responsabili-
zar a figura do administrador de condomínio”, designadamente por decor-
rência do estatuído no nº 3, do artº 1436º, do mesmo Código.

Razão por que felicito os Autores pela mais valia desta obra no plano 
editorial do regime da propriedade horizontal, estando certo que o leitor 
de cada página do Manual, associar-se-á a este reconhecimento.

Joel Timóteo Ramos Pereira
Juiz de Direito
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NOTA DE ABERTURA

“A casa de alguém é o seu castelo.”1

Foram várias as motivações que levaram à elaboração do presente trabalho, 
neste momento trazido à luz dos leitores.

Desde logo, o “desafio” pelo prazer de ultrapassar barreiras. 
A ideia do “Manual” seguiu-se ao prazer de agregar ideias, vivências e 

conhecimentos adquiridos ao longo de décadas. 
Houve, desde logo, a certeza de que, pela “união” destes fatores nos po-

deríamos tornar mais fortes.
Com efeito, o tema do “Condomínio” encontra-se intimamente relacio-

nado com o instituto da Propriedade e da Compropriedade, matérias habitual-
mente prelecionadas nas Faculdades de Direito, no curso de Direitos Reais.

Todavia, o “Condomínio” não constitui um tema da “moda” – contraria-
mente à ideia pré-concebida – mas sim, um tema do momento. Nem se 
julgue, representar uma questão puramente académica; eventualmente 
desprovida dalgum interesse, ou sentido prático. 

Bem, pelo contrário! Simboliza todo um momento intemporal, contro-
verso e transversal na Sociedade. Não obstante, o fenómeno da transforma-
ção das cidades – outrora apenas um em cada cinco habitantes residia na 
tão almejada: “casa própria”; na atualidade, dá-se precisamente o inverso.

A tarefa ora proposta antevê-se algo espinhosa e ingrata. Apresenta e/ou 
representa todo um “Universo” de novas relações: proprietários/condó

1 Coke, Edward, Advogado inglês (1552-1634).
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minos, arrendatários, usufrutuários, administradores de condomínios, en-
tre outros intervenientes. 

O próprio papel do administrador já não se confina à simples cobrança 
de quotas e, posterior liquidação das designadas “despesas comuns”. 

Hoje, necessita dominar uma vasta legislação conexa e dispersa por vá-
rios diplomas legais (v.g. Lei do Ruído, Alojamento Local, “RGPD” – Regu
lamento Geral sobre Proteção de Dados (Regulamento (EU) 2016/679 do 
Parlamento Europeu e do Conselho de 27 de abril de 2016), “SCIE” (Segu
rança contra incêndios em edifícios – Decreto-Lei nº 220/2008, de 12 de 
Novembro), entre outros diplomas…

Como convocar? Quem convocar? A quem compete a realização das 
designadas “obras de conservação do edifício”? E, qual a sua periodicidade?  
A quem incumbe a responsabilidade pela liquidação da quotização? Ao pro-
prietário/condómino? Então, e se a fração estiver arrendada? Como deve(rá) 
o Administrador proceder perante condóminos relapsos?... Convocar uma 
Assembleia? Ordinária ou Extraordinária? Existe(rá), Fundo Comum de 
Reserva no Condomínio? Como proceder no caso de reparações indispen-
sáveis e urgentes? (In)Existência do Seguro de Incêndio? (In)Existência de 
Regulamento? A quem incumbe a realização deste? Condóminos? Admi-
nistrador? Tipos de quóruns: constitutivos/deliberativos?

Todas estas questões encontram patamares diferenciados de “coresponsa-
bilidades”. E, consequentemente de soluções.

Nestas circunstâncias, considerámos por conveniente reunir nesta publi
cação as principais dificuldades que diariamente “desafiam” os múltiplos in-
tervenientes nas relações condominiais.

Em plena consciência, da profunda amplitude das contrariedades envol-
vidas, temos como primordial intenção, auxiliar todos aqueles – estudantes, 
juristas, condóminos, arrendatários, firmas de administração de condo
mínios… – se (preo)ocupam pela temática condominial.

Conscientes da importância da era digital – outro “desafio” que os auto-
res ultrapassaram – afinal muitos leitores ainda privilegiam o uso de edições 
impressas. 

Este “Manual” lê-se e relê-se, sublinha-se e anota-se, aqui dissipam-se 
dúvidas!...

Oxalá, a esta obra se sigam outras, efetuadas com o mesmo entusiasmo  
e estilo.

Lisboa, 28 de fevereiro de 2020.
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